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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS Dto GERENTE
De 5-9-68 deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nos processos
números:
Sociedades de Crédito, Financiamte4to

e Investimentos

a) Aumento de capital:
A-68-3.555 — Atlântica — Compa-

nhia de Investimentos, Crédito e Fi-
nanciamento — De NCr$ 500.000,00

- para NCr$ '700.000,00.
A-68-3.784 — Cedro S.A. — Crédito,

Financiamento e Investimentos — De
NCr$ 1.000.000,00 para NCr$ 	
1.250.000,00.

A-68-3.816 - Mobicap S.A. — Mo-
bilização de Capitais — Créd¡to, Fi-
nanciamenta e Investiment-s--
?Cr$ 50.000,00 para NCr$ 500.000,00.

A-68-3.889 — Codepar — Crédito,
Finaciamento e Tnvestimentos-S.A. —
De Ner$ 1.000.000.00 para NCr$
2.160.000,00 .

b) Prorrogação do prazo de fun-
cionamento:
A-68-1.826 — Merinered S.A. --

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — Até 21-12-68.

A48-2.063 — Companhia Empreen-
dimentos. Administração e Investi-
&lentos IBEC — Até 19-8-70.

c) Reforma de estatuto:
A-68-3.555 — Atlântica — Compa-

hia de Investimentos, Crédito e Fi-
nanciamento — A.G.E. de 11-12-67
e 17-648.

A-68.3.706 — ' Safra — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos S. A.
— A.G.F. de 9-8-68.

A-68-3.736 — Financiamento, Cré-
dito e Investimento — Piorei S.A. —
A.G.E. de 1-8-68.

A-68-3.784 — Cedro S.A,. — Crédi-
to, F n nanc'a Ta.r f - e InvesMmentos --
A.G.E. de 28-8-68.

A-68-3.816 — Mobicap S.A. — Mo-
bilizacão de Capitais — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos —
A.G.E. de 30-8-68.

A-68-3.889 — Codepar — Crédito,
Financiamento e Investimentos S. A.
— A.G.E. de 16-8-68.

d) Mudança de localização da
sede:
A-68-3.816 — Mobicap S.A. -- Mo-

bilização de Capitais — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos —
Do Rio de Janeiro (GB), para Recife
(PE).

De 6-9-68, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

, scciegcle Corretora
a) Aumento de capital:

A-68-3.894 — Bracinval S. A. —
Corretora Nacional de Valõres — De
NCr$ 150.000,00 para NCr$ 450.000,00.

b) Reforma de estatuto:
A-68-3.894 — Bracinval S. A. —

Corretora Nacional de Valõres —
A.G.E..de 30-4 a 27-8-68.
Sociedade de Crédito Financiamento

e Invesitmentos
a) Aumento de capital:

A-68-3.780 — Credinorte — Crédito,
Financiamento e Investimentos S. A.
— De NCr$ 1.000.000,00 para NCr$
2.100.000,00.

b) Reforma de estatuto:
A-68-3.780 — Credinorte — Crédito,

Financiamento e Investimentos S. A.
— A.G.E. de 14-6 e 2-8-68.

DE 1968
O Reitor da Universidade Federai

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e de aceirdo com o. artigo
75 item I, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, resolve:

N.9 407 — Retificar a Portaria nú-
mero 69, de 1 de março de 1968, de
vez que a mesma se refere à exone-
ração, a pedido, de Jorge Roberto ue
Almeida Araújo, Oficial de Adminis-
traça°, nivel 12.A , matricula número
2.263.527, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial desta Universidade. —
Manoel Barreto Netto.
PORTARIA DE 30 DE AGÔSTO

DE 1968
O Reitor da Universidade Federal

Flurainense, no uso de suas atribui-
ções legais e de acôrdo com o dis-
posto no Decreto n.9 62.178, de 25
de janeiro de 1968, resolve:

N. 411 — Designai Sebastião San-
tana, Técnico Rural, nível 11, ma-
trícula n.f 1.159.049, para exercer a
função gratificada, símbolo 4.F de
Chefe do Setor de Zootecnia, do Co-
légio Agrícola Nilo Peçonha, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, vaga em decorrência do
falecimento de Alfredo Dias Barreira.
— Manoel Barreto Netto.

• INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO DIRETOR

De 5-9-68, deferindo, nos termos dos
pareceres, o requerido no processo nú-
mero:

Autorização para operar
em câmbio

N9 574-67 — Banco Industrial de
Campina Grande S.A. — Campina
Grande (PB).
DESPACHO DO INSPETOR-GERAL

De 6-9-68, deferindo, nos têrmas
dos pareceres, o requerido no processo
número:

Reforma de estatutos sociais

N9 804-68- — Banco Social de Cré-
dito S.A. — Rio de Janeiro (GB) —
Assembléia geral extraordinária de 5
de agõsto de 1968.

Mudança de denominação social
N9 804-68 — Banco Social de Cré-

dito S.A. — Para Banco Real de Cré-
dito S.A.

DE 1968
O Reitor da Universidade Federai

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 1.098-67, resolve:

N.9 414 — Designar os Professares
José Renato Santos Pereira, Profes-
sor Assistente da Faculdade de Di
reito, Ued Martins Manhub Malta.
Professor Assistente da Escola de
Serviço Social e Eldo Cladeira de An
drade, Professor Assistente da Fa-
culdade de Ciências Econômicas pa-
ra, sob a presidência do primeiro,
constituirem a comissão de inquerfto
incumbida de apurar, de acordo com
o art. 14 e parágrafo único do De-
creto n.9 35.956, de 2.8.54, a boa fé
na acumulação de cargos da Profes-
sara Diva Caetano Lopes, Auxiliar de
Ensino, da Tabela Pessoal Docente e
Especialista Temporário, com
cicio na Escola te Serviço Social des-
ta Universidade. — Manoel Barretto
Netto.

PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das suas atribui-
ções legais e de ocórdo co mo erigi

26, parágrafo 1.9 da Lei n•9 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, resolve:

N.9 416 — Designar os professares
da Faculdade de Veterinária do
QuP-PP, Miguel Cioni Pardi, Pro-
fessor Cetedrático, Rubens Maga-
lhães Pêcego, Professor Catedrático e
Donato Silvestre Scharra Profa-aor
Assistente, para sob a presidência do
primeiro, constituirem a comissão in-
cumbida de apurar a correlação de
matérias e -compatibilidade de nora-
rios no Processo n.9 3.678-66, refe-
rente a Lincom Monteiro Rodrigues.

O Rei/ar da Universidade Pecarei
Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alínea V, do art. 27 do
Estatuto aprovado pelo Decreto nú-
mero 2.292, de 24 de julho de 1963,
combinado com o art. 8.9 do Decreto
n.9 54.008, de 8 de julho de 1964 e
de acôrdo com o Estatuto do Magis-
tério Superior e tendo em vista o que
consta do processo n.9 1.220-68 desta
Reitoria, resolve:

•••

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 23 DE AGÔSTO
DE 1968

O Reitor da, Universidade Fedaeal
do Rio de ,Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência. e tendo em
vista o que consta do processo ',ú-
mero 8.537,68-UFRJ, resolve:

N9 966 Conceder aposentadoria a
Altamirando Rodrigues de Almeida no
cargo, em comissão, de Diretor da Dl-
visão de Diplomas e Certificados do
Departamento de Educação e Ensino,
agregado no símbolo 5-C, au Quadro
lInico de Pessoal desta Universidade.
aprovado pelo Decreto n9 60.455, de
13 de março de 1967, de acôrdo cani
o art. 29 da Lei n9 3.906, de 19 de
junho de 1961, combinado com a ar-
tigo 177, parágrafo 19 da Jonstitufeao
do Brasil, com o art. 1 9 parágrafo 39,
da Lei n9 5.315, de 12 de setembro de
1967 e com o art. 19, parágrafo 3 9 do
Decreto n9 61.705, de 15 de novem-
bro de 1967.

O Reitor 'da Universidade Federal
do Rro de Janeiro, usando de atribui-
eão de sua competência, e tendo em

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
PORTARIA DE 29 DE AGOSTO PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO

N9 413 — Retificar a Portaria nu-
mero 83, de 19 de março de 1968,
referente, a aposentadoria de Annibal
da Rocha Nogueira Júnior, matricula
n.9 1.119.322, de vez que a mesma
deve ser efetivada nos têrmos do
art. 53 item II, da Lei n9 4.881-A, de
6 de 'dezembro de 1965, combinado
com o art. 184, item III da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952,
no cargo de Professor Catedrático de
Patologia Geral, código EC.501, da, a
Faculdade de Medicina, do Quadro
Único de Pessoal desta Universidade.
— Manoel Barreto Netto.
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— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio,
aviso,

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a te-,
novação de assinatura deve ser

CHEFE DA SEÇZO De REDAÇÃO solicitada com antecedência de
FLORIANO GUIMARÃES trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
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— As assinaturas das Reparti-g
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verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.
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J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
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pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.
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dos órgãos oficiais s6 serão Rine,
tidos aos assinantes que os sono
citarem no ato da assinatura,
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••••-• AS Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-

_man/cações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicaç,io.

— As reclamações pertinentes
à aat íria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, deverão ser
formu ladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseliiente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenlicados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33;
as etr endas e rasuras serão res-
salvac las por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomaoas em qualquer época do
ano, )or seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

Setembro de 1968

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL Ipiranga de Engenharia e Comércio
S.A. , requer revaliclaçao de sua ms-
crição ccmo empreiteira neste Deliu
tamento, foi -exarado o seguinte:
"Deferido - de acenei° com os pa-
receres. Em 15.7.68".

Proc. n9 6.027-68 - No requerimen-
to e inclue a firma "Empresa Melho-
ramentos e Construções EMEC S.A.,
requer revalidação de ua inscricao
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o sefeeinte: "Deferido
- de acôrdo com os parece,ese Em
16. 7. 68".

Proc. n9 7.171-68 - Na requerimen-
to em que a firma "SERGEN - Ser-
viços Gerais de Engenliroia, S. A.",
requer revalidação cie euce inscriçáo
como empreiteiar neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: "Deferido
- de accirdo can os pareceres. Fm
23. 7. 68".

Proc. n9 7.769-68 - No requerimen-
to em que a firma "SETAL - Socie-
dade de Engenharia e Teitraplenagem
Alberto Ltda.", requer revalidação de

C.")
vista o que consta do processo ne-
in210 21.928-67 - U.F.R.J„ resolve:

N9 96; - Aposentar de eaoi tio com
O art. 176, item III combinado com
o art. :78, item III da Lei n" 1.711
de 28 le outubro de 1952, Antenio
Neto ch Silva, matrícula n 9 2.145.157.
no caie o de Servente GL-101 á, da
Parte Permanente do Quadro Único
de Pess ai desta Universidade, no Es-
critório Técnico, aprovado pelo Det-•
creta n 60.455, de 13 de março de
1967:

O Re :tor da' Universidade Federa
do Rio de janeiro, usando de atribui
ção de sua competência, e tenda em
vista o que consta do Processe nu-
mero 3 314-67 - U.F.R.J., resolve.

N9 9',0 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 53, item SI, da

- Lei n9 4.881-A, de 6 de dezemoro de
1965, cc mbinado com o art. 134. item
III, da Lei n9 1.711, de 23 de outubro
de 1952 e parágrafo 1 9 do art. 177 da
Constit lição, promulgada em 9,4 de
janeiro de 1967, a Jorge King,ston ma-
trícula a9 1.223.885, no cargo de Pro-
fessor : Jatedrático, EC-501. da Parte
Permanente do Quadro Único de Pes-
soal deita Universidade, to Instituto
de Filo ,ofia e Ciências Soei tis, apro
vedo p lo Decreto n9 60 455 de 13 de
março le 1967. - Ragniundo Moni
de Araçúce

PORTARIAS DE 28 DE AG&STO
DE 1968

O Stioreitor de Pessoal e St. viço;
Gerais da Universidade Federai do
Rio de Janeiro, usando de atribelçeo
de sua competência "ex-vi da Por-
taria, 4, 7, de 21 de junho de 1967 e
tendo e ri vista o que consta do Pro-
cesso IV 6.520-68 - ITER,J, resolve:

N 9 983 - Conceder dispnisa a par-
tir de 17-2-1968, a Janer i Silva de
Moraes, Datilógrafo AF-503.7*.A. da
P. P. do Quadro Unico de Pessoal da
U.F.R. J., aprovadc pelo Decreto nu
mero 6( .455, de 13 de março de 195:
da função gratificada d,:t Chefe de
Setor cl antiga Faculdade de Fi-ose-
fia, mantida pelo Decreto acima refe-
rido.

O Reitor da Universiaade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ções de sua competência, -ex-vi"

art. 40 n9 '1 do Estatuto da Universi-
dade, publicado no D. O. de 27 de
dezembro de 1966, e tendo em vista O
que consta cio Processo n9 28.348-67
- UFRJ, resolve:

N9 995 - Conceder exoneração nos
termos do art. 75, item I, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de /952,
a José Martinho da Rocha, Professor
Catedrático, EC_501, do cargo em Co-

issão de Diretor, 5-C, do Instituto
de Puericultura e Pediatria Martaga.o
Gesteira/, da P. P. do Quadro Vinco
de Pessoal da U.F.R.J., baixado cum
o Decreto n9 60.455. de 13 de março
de 1967, publicado no D. O. de 20 de
abril do mesmo ano. - Clementino
Fraga Filho.
PORTARIAS DE 3 DE Ei'ETEMBRO

DE 1968
O Sulareitor de Pessoal e Serviços

Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, resolve:

N9 1.013 - Conceder dispensa a
Gilda Cardoso de Souza, Oficial de

DE ESTRADAS DE FERRO

Comissão Permanente de
Concorrência

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Proc. n9 4.817-68 - No reqiieri-

mento em que a firma "Pavimentado-
ra e Construtora Bra.seeira S.A.",
requer revandaçâo de sua inscriçao
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: "Deferia°
-• de acordo com os pareceres. Em
10.7.68".

Proc. n• 7.054-68 - No requeri-
mento em que a tirma "Consultec
Sociedade Civil de Pianejamento e
Consultas Técnicas Ltda.", requer
sua inscrição como empreiteira neste
Departamento, foi exarado o seguin-
te "Deferido - de acordo com os
pareceres. Em 15.7.b8".

Proc. n9 7.441-68 -	 requeri-
mento em que a finei, "Sociedade

sua Inscrição como emereiteira neste
Depatramento, foi exarado o seguin-
te: "Deferido -- de aeôrdo com os
pareceres. Era 23.7.e6".

Proc. n9 4.764-58 - No requerimen4
to em que a firma "Ereeen Engenha-
ria Ltda.", requer sua iescriçáo como
empreiteira neste Departoincnte, roi
exarado o seguinte: "Diferido - de
acôrdo com os pareceres. Em 23 do
julho de 1958".

Proc. n9 7.712-.7 - No requerimen-
to em que a flana "Geobrás S.A. En•-•
genharia e Fundações'. requer reva-
lidação de sua inseriçao ectno em-
preiteira neste Depaitamento, roi
exarado o seguinte: "Deferido - de
acôrdo com os pareceres. Em 30.8.68".

Proc. n9 9.069-68 - No requerimen-
to em que a firma "Menai Dias de
Oliveira 82 Cia. Lida ", requer sua
inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte:
"Deferido - de acordo com os Pare"
ceres. Em 30.8.68".

Proc. n9 7.139-58 - No requerimen••
to em que a firma "ASPLAN S. A.-
- Assessoria em Planejamento", re-
quer sua inscrição actai empreiteira
neste Departamento, los exarado o se-
guinte: "Deferido - de acordo cem
os pareceres. Em 31.7.C8".

Proc. n9 7.715-68 - No requerimen-
to em que a firma -Companhia
Construtora Nacional S A." requer
revalidarão de sua inscrição chino
empreiteeta neste Deeariemento, foi
exarado o seeuinte: "Deferido - de
acôrdo com os pareceees. Em 30 de
aeAst o de 1958".

Proc. n9 6.972-68 etc requerimen-
to em que a firma "lVlaet'ereio da Cos-
ta S. A. - Empeeea de Engenharia",
requer revalida-. 0 dtt sua inserirão
como emnreveira n'este Departa-nen-
to, foi exarado o seeeinte: 'Deferido
-m.8cie68a„c. ordoCL .n os pur.cerek. -Em

/

DEPAPTAu r wrr) NACUINAL
DE PORTAR p. I(!AS

rips/ermmps

PORTARIA 1:W Dr, SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geril do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que ,he
são conferidas pelo Artigo 11, paxá-

Administração, AF-201.12.A, da P. P.
do Quadro Único de Pessoal da ....
U.F.R.J., aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.455, de 13 de março de 1967.
da função gratificada de Chefe ris
Serão Administrativa, Símbolo 5-F,
desta Universidade, mantida pelo De-
creto acima referido. - Guilher,ae
A. Canedo de Magalhães.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve:

NO 1.020 - Nomear Afonso de Ma
galhães Brandão, Escrevehte-Datile-
grafo, AF-204.7., da P. P. Quadro
Único de Pessoal da U.F.R.J., apro-
vado pelo Decreto n9 60.455, de 13 de
março de 1967, para exercer o cargo
em comissão de Diretor do Serviço de
Comunicações, Símbolo 6-C, desta
Reitoria, mantido pelo Decreto aci-
ma referido, vaga em virtude da exo
neração de Julieta Magalhães. -
Raymundo Moniz de Aragão.



grafo 3•9, item 7, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n•9 58.324, de 2
de maio de 1966, publicado no Diárb
Oficial da União de 27 subsequente
resolve:

N.9 655 — Designar Pedro Batouli,
Engenheiro 21.A, Anexo II, do Qua-

dro de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, sím-
bolo 1.F, de Chefe da Seção Téc-
nica de Obras e Equipamentos (DOE-
ST), da Divisão de Obras e Equi-
pamentos da Diretoria de Portos
dêste Departamento.

N9 273 — Aprovar o Parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res qu econcluira peia homologaçáo
da Prestação de Contas do Conselho
Regional de Economieías Profissionais
da 59 Região, referente ao exercício
de 1967.

Sala das Sessões, 19 de julho de
1968. Mário Sinibaldi Mala, Presi-
dente.
RESOLUÇÕES DE 2 DE AGOSTO

DE 1968
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas

pela Ler n9 1.411, de 13 ae agesto de
19b1, e Decreto 119 31.794, de 17 ce
novembro de 1952, resolve:

N9 274 — Conceder prorrogação de
licença pelo prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar desta data, ao
Conselheiro Iberê Gilson.

Convocar O Conselneiro suplente
Francelino de Araujo Gomes para
substituir o conselheiro licenciado,
conforme escolha feita, em escrutínio
secreto, pela maioria do Plenário.

N9 275 — Conceder prorrogação de
licença, pelo prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar desta data, ao.
Conselheiro namil Zantut.

Convocar o Conselheiro suplente

tituir o Conselheiro licenciado, con-
forme escolha feita, em escrutínio
secreto, pela maioria do Plenário.

No 276 — Aprovar o parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluira peia dromologaçáo
do resultado da elerçao para a re-
novação do primeiro terço cio Con-
selho Regional de Economistas Pro-
fissionais da 29 Região, realizada em
31 de maio de 1968.

No 277 — Aprovar o Parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluira pela nomoiogaçao
do resultado da eleiçao para a com-
posição da Mesa Adarnistrativa
Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 39 Região, no exercí-
cio de 1968.

N9 278 — Aprovar o parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluíra pela homoiogaçao
do resultado da eleiçáo de renovação
do terço do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 39 Re-
gia, realizada em 22 de dezembro de
196O.	 •

N9 279 — Aprovar o parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluira peia nomolegaçáo
cio ' resultado da eleiçao em Assem-
biela de Representantes eileUrais
Sineicato dos Economistas de Minas
Gerais, para a composição do Conse-
lho Regional de Economistas profis
sionais da 109 Região.

N9 280 — Aprovar o ° parecer cio
conselheiro Pedro José de Souza Pi-
res que concluira peia homologação
do resultado da eleição para a com-
posição da Mesa Adminis,eativa,
Conselho Regional de ncon o . n is ta s
Profissionais da 109 Região, no exer-
cício de 1968.
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Relação INPS n9 156-68
PORTARIAS

COORDENAÇAO DO PESSOAL
NA GUANABARA

NY 486, e e 23.8.68 --- Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Oswaldo Coz Filho, co 603.246, Mé-
dico, nivel 22; N9 4t:8, de 23.8.68
Exonera, a 'pedido, a contar de 17 de
junho de 11163, Alberto Rosa Bento,
n9 410.742, ao carga de Fiscal de Pre-
vidência, nível 13.

COORDENAÇA0 DO PESSOAL
EM PERNAMBUCO

N9 CG, na 20.8.68 -- Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Am-
orosiva Caieas Lins Cunha, número
604.573, Auxiliar de Enfermagem, ni-
vel 13.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA

N9 2.044, de 21-8-68 — Designa Vi-
cente Caparelli de Oliveira, Miarem
472.633 para exercer a função gra-
tificada de Chefe de Ameina`crio
(T, )3-F, na Coordenação de Assistên-
cia Méd;ca, N 9 e.050, de 23.8.68 —
Dispensa., a pedido, a contar de '7 de
agôsto ue 11i68, Walderniro Damiani,
/1 9 610.774, da funcro gratificada cie
Almoxarife r), 3-1"; 109 2.053, de e6
de agósto de 1968	 a) Dispensa
Jose Lopes /19 .301.911, da função
gratificada de Chefe da Pagrue. ta
(F), 3-F, e designa P.vrton Guima-
rães, no ad9.070, para exercer a rere-
rida função gratificada, ficandd c_ii-
seqüentemente dispensadc da função
gratificada de Chefe de T:sue
(M), 4-F, a partir da data 'da posse
na nova :unção -- bi Designa ftala
Santos da . Silva, no 404.948, para
exercer a função gratificada de Chefe
de Tesouraria (M), 4-F; IV 2.054, de
27.8.68 — Dispensa Neison Ribeiro da
Costa, no 410.988, da loução gratifica-
da de En iai-regado da Turma de Me-
canografia (I), 11-P, e designa Hugo
Borges Amand, n9 424 180 para exer-
cer a referida função gratificada.

Relação SP n9 23-68
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL

N9 3.445, 28.8.68 — Exclui da
PT de exc.neração n9 ESG-675, de 17
de junho de 1867, Maria Isabel Hart
Pontes Signorini, no 212.737, Escre-
;eente-Dateografo, nível '7, amparada
pelo art. 117 da Constituição do Bra-
sil.

GRUPO DO REGIME E DA
MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL

N9 3.44i. de 27.8.08 — Provimento
de Maria Dolorita Fernandes Braga,
no 404.39n no cargo de Tesoureiro-
Auxiliar, padrão CC-7 rio Estado de
Minas Geais a contar de 16.7.57,
data da eidêncía da Lei no 3.205-57,
ficando, eonseqüentemente, exonera-
da do cargo ele Oficia' de Adminis-

-.raceão. nivel 14, tendo eia vista a de-
cisão do Supremo Tribuna; Federal no
Recurso Extraordinário n o 59.259, pu-
blicada no Diário da Justiça de 19 de
dezembro de 1966, página 4.433; Nú-
mero 3.443, do `47.8.e8 - Torna sem
efeito a PT n9 2.043 (M), de 4 de
dezembro de 1963. referente à exonera-
rão de Henock de Azevedo da Silva,
cio cargo de Fiscal de Previdência, ní-
vel 17, no Estado da Guanabara; Nú-
mero 3.444, de 27.8.68 — Torna sem
efeito a PT n 9 2.044 (M), de 4 de
lezembro de 1963, referente à nomea-
ção de Henock de Azeevde da Silva,
com base no art. 65 da Lei número
4.242-63, para o cargo de Cirurgião-
Dentista; N9 3.445, de 28.8.68 — De-
mite Luiz Antônio Ulhôt/ Cintra, net-
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CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇA0 DE 18 DE JULHO

DE 1968
O Conselho Federai de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agõsto de
1951, e Decreto n9 31.794, de 17-de
novembro de 1952, resolve:

N9 268 — Aprovar o seguinte terná-
rio para o I Simpósio dos Conselhos
Regionais de Economistas Profissio-
nais sue será realizado no período de
9 a 13 de agôsto de 1963:

TEMÁRIO
I — Paaronizactio Administrativa
a) Uniformização dos Regimentos

Internos;
b) Reformulação das normas inter-

nas para os Serviços Contábeis;
c) Atualização dos valôres das Ta-

belas de taxas e emoiumentos.
II — Código de Etica Profissional
111 — Participação ativa dos CREPs

imito às Faculdades de Ciências
Econômicas e seus Diretorsas Acadé-
micos

a) Aprimoramento do ensino em
função da necessidade de adaptação
dos cursos às . exigências do campo
profissional;

b) Divulgação, orientação, incentivo
e contrôle das atividades profis-

-ta	 sionais;
c) Elaboração anual de levanta-

mentos é-statisticos referentes ao mer-
cado de trabalho para assegurar epor-
tunidades aos bachareis recém-gra-
duados.

IV — Assuntos diversos considera-
dos importantes para os CREPs.

V — Concessão da Ordens do Mé-
rito de Cairá.

Sala das Sessões, 18 de junho de
.1968. — Mário Sinibaldi Maio, Presi-
dente.

RESOLUÇÕES DE 19 DE JULHO
DE 1968

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei no 1.411 . de 13 de agôsto de
1951 e. Decreto n.9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, resolve:

N9 269 — Conceder dispensa, a pe-
dido, ao Sr. Euclydes Dionlsio, das
funções de Secretário de Plenário do
C. F. E . P

N9 270 — Desi gnar a servidora Olin-
da Maria Campanella, Técnica de
Administrarão dêste °dão Federal
rio do Trabalho e Previdência Social,
para exercer a função de Secretária
do Plenário do Conselho Federal de
Economistas Profissionais. cumulati-
vamente com o cargo de Diretora de
Administração dêste mião Federal,
que ocupa conforme Resolucão núme-
ro 156. de 5 de novembro de 1965.

No 271 — Aprovar e Parecer do
Conselheiro Pedro Jese de Souza Pi-
res que co-ncluira pela homologação
da Prestação de Contas do Conselho
Regional de Economistas Profissio-
nais da 109 Região, referente ao exer-
cício de 196'7.

No 272 — Aprova! o Parecer do
Conselheiro Pedro José de Souza Pi-

; res que ooncluira pela homologação
da Proposta Orçametnária do Canse-

- lho Regional de Economistas Profis-
sionais da 39 Região. referente ao
exerelcio de 1968.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Sala das Sessões, 2 de agosto de
1968 — Mário Sinibalcli Maia, Presi-

Pedro José de Souza Pires para sulcs- dente.

DIVISÕES DE SEGURANÇA

E INFORMAÇÕES
DOS MINISTÉRIOS CIVIS

,REGULAMENTO

Divulgação nP 1.060 -

PREÇO: NCr$

VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n9 1.

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.,
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vel 14-B, matrícula número 1.900.833,
da Função Gratificada, Símbolo 17-F,
de Encarregada da Turma de Regis-
tros Contábeis (CE0). da Seção de
Revisão e Contrôle (CER), da Divisão
de Empréstimos (DCE), do Departa-
mento de Aplicação de Capital (DC),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais.

N9 1 83e - Designar Newton Motta,
Escriturário nivel 10-B, matricula
número 1.900.573, para exercer a Fun-
ãço Gratificada, Símbolo 17-F, de En-
carregado da Turma de Registros Con-
tábeis (CEO), da Seção de Revisão e
Contrôle (CER), da Divisão de Em-
préstimos (DCE), do Departamento
de Aplicação de Capital (DC), do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais.

1n19 1.842 -- Homologar a Ordem
Interna de Serfiço AAM - n9 13, de
8 de agosto de 1968, que designou Ce-
cília Gomea de Souza, Datilógrafa, ni-
vel 7-A, matricula número 2.301.640,
para substituir Maria de Souza Ta-
oajós, na Função Gratificada, Sírnbo-
• 7-F, de Chefe da Seção de Se-
guro %ciai (AMS), da Agência do
Estado do Amazonas, do Quadro da
Administraçãe Central e órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos eventuais.

N9 1 844 - Homologar as Ordens
Internas de Serviço, abaixo relacio-
nadas, da Agência do Estado de São
Paulo (ASP), com a dispensa e desig-
nação de substitutos eventuais de ti-
tulares de Funções Gratificadas:

OIS -• n9 94 , de 7 de agôsto de 1968
- Desastre Nicolau Oppido Sobrinho,
Médico, nível 21-A matrícula número
2.11'7.124, eara substituir Plínio Bra-O Presi /ente do Instituto de Pre-

vidência	 Assistência dos Servidores 	 .s.1 Filhe, na Função Gratificada, Sim-
do Estado usando da atribuição que bolo 2-F, de Chefe do Serviço Médi-lhe confer I. artigo 17, do Decreto-lei
número 2 865, de 12 de dezembro de c° 1-'"ell (SPM);
1940, ,ons derando o disposto no sub-

"clero 212.113, Tesoureiro-Auxiliar, 19
categoria, no Estado de São Paulo,
por inflara ência do art. 207, inciso II,
da Lei 1.111-52; 149 3.447, de 28 de
agôsto de 1968 - Demite David José

ttiama Cot iho, n9 613.398, Oficial de
Administat ção, uivei 12 no Estado de
'São Paulo por infringência do g 2'
do art. 201 da Lei n9 1.711-52.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO

Reação n9 170-68
PORTAI IA DE 27 DE AGOSTO

DE 1968
O Presieente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência delas Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe conferi o artigo 17, do Decreto-lei
número 2.865, de 12 de dezembro de
1940, reso/ he:

N9 1 74l - Homologar a Ordem
Interna d Serviços ASE - n9 16 de
2 de julho de 1968, que designou An-
tonia de l'adua da Costa Mello, Ofi-
cke de Aiministração, nivel "12-A,
matricula número 1.034.809, para su-
bstitutir J . elas Francisco da Nôbrega,
na Funça, Gratificada, símbolo 17-F,
de Encare( eadc da Turma de Material
e Comuna ações (SEJ), da Seção Ad-
ministratis a (SEA), da Agência do
Estado de Sergipe, do Quadro da Ad-
rninistraçe ) Central e órgãos Locais,
em seus bspedimentos eventuais,

PORTAI:IA DE 3 DE SETEMBRO
DE 1968

OIS - n9 101, de 8 de adoto de 1988
- Dispensa Aicione Coruripe Costa,
Escriturário, nível 10-B, matricula
número 1.693.228, de substituta even-
tual de Lucidea dos Santos Nóbrega,
na Função Gratificada, símbolo 16-F,
de Encarregado da Turma de Expe-
diente e Identificação (SMI), do Ser-
via° Médico Local (SPM).

N9 1.8e5 - Designar Raul Moreira
Guimarães. Escriturário nível 10-13,
matrícula número 1.056.363, para su-
bstituir Paschoal Afonso Antonini na
Comisso de Inquérito, instituda atra-
vés da Portaria número 1.562, de 4
de outubro de 1967, incumbida de
prosseguir os trabalhos de apuração
dos fatos apontados nos processos
AC n9 36.07'1 (MTPS - n9 131.848) e
anexos e referenciados no subitem 3.2,
do 'parecerda Procuradoria Geral.
ORDEM DE SERVIÇO N9 80-75 -

DE 3 DE SETEMBRO DE 1968
O lairetor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disp2to na
Instrução número 75, de 26 de aio de
1966, resolve:

Designar Antônio Ribeiro Guimarães
Neto, Tesoureiro Auxiliar de Primeira
Categoria, matrícula número 1.911.129,
para sebstituir Simon Cheveid, na
Função Gratificada Símbolo 3-F, de
Chefe do Serviço de Tesouraria de
Pessoal e Agências (STPA), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar a Portaria número 905, de
27 de junao de 1966, publicada no BI
- 118-Ca que designou Ilka Alves Pe-
queno, Tesoureira Auxiliar de Primei-
ra Categoria matrícula n úmero
L900.542 . para a mesma Função. -
Joaquim kibeiro de Souza, Diretor.

CNSP, da Secretaria do CNSP e das
Comissões Consultivas do CNSP, que
haviam sido aprovados pelas Rcso.
luções números 1, 12 e 14 de 1967,
respectivamente'.

Rio de Janeiro, 19 de agasto de 1963
- Edmundo de Macedo Soares e Silva
- Presidente.

REGIMENTO INTERNO DO
CONSELHO NACIONAL DE

SEGUROS PRIVADOS
(Anexo da Resolução CNSP n9 31-68

de 19-8-1968)
Capitulo I
Instituição

Art. 19 O Conselho Nacional de Se-
guros Privados (CNSP), criado pelo
Decreto-lei 119 73, de 21 de novembro
de 1966, como órgão de carme do Sis-
tema Nacional de Seguros Privados, e
regulamentação pelo Decreto número
60.459, de 13 de março de 1967, tem
sua composição, funcionamento e atei
buições regidos por êsses diplomas le-
gais (Capítulos II e IV do Decreto
lei n9 73 e Capítulos I e IV do De-
creto n9 60.459) e por este Regimen-
to Interno.

Art. 20 O CNSP, por fôrça do De-
creto-lei n9 261, de 28 de fevereiro de
1967, integra também o 3-' "a Na-
cional de Capitalização, h órgão
de cúpula, cem atribuiçõe, ,ezracgas
às do Sistema anterior.

Capitulo II
Atribuições

Art. 39 Ao Conselho Nacional de
Seguros Privados, na forma da le(is
lação em vigor e regulamentação
complementar, compete:

I - Como órgão de política:
a) fixar as diretrizes e normas da

política de seguros privados e da cie

capitalização, tendo em conta as mil.]
(lições dos respectivos mercados na--
eximis (Decreto-lei n9 73-66, art. 32,
Inciso I e art. 36; Decreto n9 60.459
de 1967, art. 21, inciso I, art. 34, ar-tigo 43, alínea a e art. 72, alínea ae

gerapfeocrle9tf.lei n
9 261-67, art. 39, para-

b) aplicar às Sociedades estrangei-
ras Seguradoras e de Capitalização
autorizadas a funcionar no País, as
mesmas vedações ou restrições equi-
valentes às que vigorarem nos paises
das matrizes respectivas, em relação
às sociedades brasileiras seguradoras
e de Capitalização, ali instaladas ore
que nêles desejem estabelecer-r# -
(Decreto-lei n9 '73-66, art. 32, inciso
X, Decreto n9 60.459-67, art. 21, in-
ciso V; e Decreto-lei n9 26-67, art. 39,,
g 19).

II - Como órgão normativo
a) fixar as diretrizes orientadoras

da regulamentação das operações de
seguros e de capitalização (Decreto-
lei n9 73.66, art. 36, alínea b, do De-.
ereto n9 60.459-67, art. 34, inciso
II; Decreto n9 60.460-67, art. 2.9
e Decreto-lei n9 261-67, art. 3.9, §
2.°)

b) regular a constituição, organiza-
ção, funcionamento e fiscalização dos
que exercem atividades subordinadas
aos Decretos-leis ns. 73-66 e 261-67;
bens coma a aplicação das penalidades
nêles previstas (Decreto-lei número
73-66, art. 32 - inciso II; Decreto
na 60.459-67, art. 21, inciso VII e
XII e art. 34; Decreto n. 9 61.589 de
1967, ar+. 3.9 e Decreto-lei número
261-67, art. 3.9 f 1.9);

c) estabelecer planos e normas;
bem como estipular indices e demais
condições técnicas sôbre tarifas, in-
vestimentos e outras relações patri-
moniais a serem observadas pelas.
Sociedades Seguradoras e pelas de
Capitalização. (Decreto-lei número
73-66, art. 32, inciso III e art. 78;
Decreto n9 60.459-67, art. 21, inciso
VII; e Decreto-lei n.9 261-67, arda()

g 1.9);
d) fixar as caracterisacas gerais

dos contratos de seeuros e dcs de ca-
paalizaçao. (Decreto-lei n 9 73-66, ar-
tigo 32, inciso IV, Decreto na 60.459
de 1967, art. 21 --- incisa IX; e De-
creto-lei n9 261-67, art. 30, g 19).

e) fixar normas gera is de contabi-
lidade e estatística a serem observa-
das pelas Sociedades Seguradoras e
pelas de Capitalização. (Decreto lei
n9 73-66, art. 32, inciso V e artigo
36 - alínea g; Decreto n 9 60.459-67,
e art. 21 inciso X e arti. 34, inciso

§ v)ela;ecreto-lei n9 261-07, artigo39,
I) delimitar o capital do IRB e das

Sociedades Seguradoras, bens como o
cas Socaeda,des de Capitalização cor-
rigindo-as monetariamente com a pe-
riodicidade mínima de dois anos, de-
terminaria° a forma de sua subscri-
efic e realização (Decreto-lei n9 73-66,
art. 32, inciso VI; Decreto n9 60.459
Ce 1967 art 21, inciso XI; Decreto
na 61.589-67, art. 89 g 39 ; e Decreto-
lei n9 201-67, are. 39 ,	 19);

g) estabelecer as diretrizes gerais
das operaçõss de resseguro e retro-
cessões (Dcreto-lei n9 73-C6, artigo
32, inciso V11; art, 42 e art. 56; De-
creto n9 60.'3907, art. 21, inciso II;
e Decret) r.' 61.430-67, art. 59);

11) estabc::' ..- e as diretrizes gerais
das operações de ccaseguro, fixar cri-
térios quanto à sua obrigatoriedade,
cotas e normas tacnicas, bem como
discipliná-las nos casos em que o IRB
Mio aceite resseguro do risco, ou
(piando se tornar conveniente promo-
ver melhor distribuição direta dos
negócios pelo mercado (Decreto-lei
73- 66, art 42 art. 80, art. 79, g 1.9 e
artigo 32. inciso VIII; Decreto núme-
ro 60.4b9 67 art. 21, inciso III; e De-
creto ri 9 CO 460-67, art. 59);

1) prescrever os critérios de cons-
tituição das SacieCe des Seguradoras
e das de Capaalização, com fixação,
para aqueles limites legais e técnicos

CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS

RESOLUÇA0 N9 31-68
O Conselho Nacional de Seguros

Privados (CNSF) , em reunião plená-
ria de 19.8.68, sob a presidência do
Ministro da Indústria e do Comércio,
na forma do disposto rio artigo 32, in-
ciso XIV, do Decreto-lei re? 73, de 21
de novembro de 1966, tendo em vista
deliberação unânime de eeus Conse-
lheiros, e

Considerando proposição contida no
processo CNSP-007-68-1;

Considerando ser de utiedade reu-
nir-se em um só regulamento os re-
gimentos do CNSP, da Secretaria do
CNSP e das Comissões Consultivas do
CNSP, anteriormente aproeados;

Considerando que algumas das dis-
posições clês.ses regulamentos ficaram
invalidadas em virtude de delibera-
cães posteriores do CNSP, ou mesmo
de decretos do Poder Executivo, e que
a prática dos serviços do CNSP e de
sua Secretaria evidenciou a necessis
dade de se modificarem outras tentas
disposições;

Considerando haver-se tornado im-
positivo, para fins de consolidação,
que se colija, numa só coletânea, tecia
a matéria legislativa e reeulamenter
referente ao CNEP e aos :seus órgãos
acessórios; resolve:

1. Aprovar o nôvo Regimento In-
terno do Conselho Nacional de Segu-
ros, consubstanciado no regulamento
anexo, dividido nos seguintes capítu-
los:

I - Instituição;
II - Atribuições;
III - Composição;
IV - Funcionamente,
2. Considerar revogados os ante-

riores regimentos e regulamentos do

item 3.2, inciso II, item 3 e no item 9,
da Instruç ao n9 114, de 24 de setembro
de 1962, r ;solvo:

N9 1.811 - Designar Schiller de
Saboya, scriturário, uivei 10 B, ma-
tricula n 1.910.878, para exercer a
funçao de Subassessor de Produção e
IVIanutenç (c Ramo Vida (SSM), da
Assessoria 'Técnica de Promoção de
Vendas (11SV), do Serviço de Promo-
ção de E rguros (SPS), do Departa-
mento de Seguros Privados e Capita-
lização (I e3).

Revogar a Portaria número 1.509, de
27 de nue() de 1960, publicada no BI
número 117, de 8 de julho de 1960.
PORTAla AS DE 4 DE SETEMBRO

DE 1968
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência (- Assistência dos Servidores
do Estadc, usando da atribuição que
lhe contei e o artigo 17, do Decreto-lei
número 2.865 de 12 de dezembro de
1940, .esotve:

NO 1.823 - Conceder dispensa a
Hildebran lo Gomes • Barreto Júnior,
Oficial (a Administração, nível 14-B,
matricula número 1.900.456, da fun-
ção de Cr etc da Assessoria Técnica de
Promoçao de Vendas (SSV), do Servi-
ço de Pr( moção de Seguros (SPS) do
Departam ento de Seguros Privaeas e
Capitaliza ;ao- (DS) .

N9 1 821 -- Conceder aposentadoria,
no Quads o da Administração Central
e órgãos Locais, de acôrdo com o ar-
tigo 100, inciso III, parágrafo 1 9, ocm-
binado co mo artigo 101, inciso I,-alí-
nea "a" da Constituição Federal, a
Edyr Bos isio Habib, Oficial de Adin,-
nistração. nível 14-B, matricula nú-
mero 1.9u0831.
PORTAR 'AS DE 5 DE SETEMBRO

DE 1968
O Pres dente do Instituto de Pre-

vidência n:`, Assistência dos Servidores
do Estade, usando da atribuição que
lhe confe 'e o artigo 17, do Decreto-lei
número 2.86e, de 12 de dezembro de
1940, rume:

N9 1.833 - Dispensar Lucy Moreira
Pontes, Oficial de Administração ni-

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

•
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das operações de seguro. (Decreto-
lei n9 73-66, art. 32 - inciso XI, ar-
tigo 36, alínea d e art. 79; Decreto
n9 60.459-67, art. 21 - inciso XIII
e art. 34, inciso IV; e Decreto-lei n9
261-67, art. 39, e 19);

j) estipular os critérios para , a
constituição de reservas técnicas,
fundos especiais e provisões das So-
ciedades Seguradoras e de Capitali-
zação, bem como do IRB, tendo em
vista garantir o comprimento de tô-
das as obrigações das sociedades e a
estabilidade econômico-financeira do
IRB (Decreto-lei n9 73-66, arts. 84 e
70; Decreto n9 60.459-67, art. 21, in-
ciso XX; e Decreto-lei n9 261-67, ar-
tigo 49);

1) definir as condições técnicas dos
investimentos das Sociedades Segu-
radoras, respeitado o disposto no ar-
tigo 28 do Decreto-lei n9 73-66. (De-
creto-lei n9 73-66, arts. 29 e 32, inci-
so III).

m) regulamentar a contratação de
seguros por simples emissão de bilhe-
te de seguro, padronizando as cláusu-
las e os impressos necessários. (De-
creto-lei n9 '73-66, art. 10,	 19);

n) emitir instruções para a . cone-
tratação de seguros com a cláusula de
correção conetária para capitais e
vaiares, observada a equivalência
atuarial dos compromissos futuros
assumidos pelas partes contratantes
(Decreto-lei n9 73-66, art. 14; De-
creto n9 60.459-67, art. 61);

O) disciplinar a corretagem de se-
guras e de capitalização, bens como
as profissões de corretor correspon-
dentes (Decreto-lei n9 73-66, art. 32,
inciso XII; Decreto n9 60.459-67, ar-
tigo 21, inciso XIV; e Decreto-lei n9
261-67, art. 3 9, § 19);

p) corrigir os valõres monetários
expressos nos Decretos-leis números
73-66 e 261-67, inclusive cs das pe-
nalidades néles previstas, de acardo
cem os índices de correção oficiais
que estiverem em vigor (Decreto-lei
w 73-66, art. 32, inciso XIII e arti-
go 120; Decreto n9 60.459-67, artigo
21, inciso XV; e Decreto-lei número
261-67, art. 39, § 19);

q) estabelecer a forma e as condi-
ções de transferência anual para o
Fundo de Garantia de Retrcce.ssões
(FGR) de percentuais dos lucros li-
quides apurados pelas Sociedades Se-

guradoras, podendo determihar
transferencia para o FGR "da' parte
eu da totalidade doe saldos auferidos
pelas Scciedades, na condição de + e-
trocessionárias do IRB (Decreto-lei
21 9 73-66, art. 82, § 2 9 ; e Decreto nú-
mero 60.460-67, art. 3'7, alínea h);

r) lixar o montante do Fundo, de
Garantia de Retrccessões que será
recolhido ao IRB (Decreto-lei núme-
ro 73-66, art. 62, § 39);

s) ajuizar do interêsse econômico
e de segurança do País, pára efeito
de assunçãc, pelo Govèrno Federal,
de riscos catastróficos e excepcionais,
por intermédio do IRB, estabelecendo
os critérios a serem observados, in-
clusive quanto à vinculação presas
dos recursos financeiros para garan-
tia das operações. (Decreto-lei nú
mero 73-66, art. 15, e Decreto núme-
ro 60.460-67, art. 68, parágrafo insi-
ra)

regular a instalação e o funcw-
"aninento das Bôlsas de Seguro, pa-
dendo criá-las nas capitais dos Es-
trales, mediante proposta da IRB -
(Decreto-lei n9 73-66, art. 32, inci-
so XVI e art. 45, parágrafo único; e
Decreto n9 60.459-67, art. 21, inciso
VI);

u) estabelecer diretrizes para á or-
canização de cursos destinados à ha,
sili.açao técnico-profissional, neca, -
diria ao exercic:o da profissào de cor
-olor de seguros, conforme orienta-
sia do IRB (Decreto-lei n9 73-C6, ar-
aso 123, § 19 ; e Decreto n9 60.e59 de
1 967, art. 101, §	 ;

e) regulamentar a organização de
Luaisquer novas associações de cass-
a de beneficência de socorros
aútuos, e dos montepios instituldo-

res de pensões otl pecúlios, cuja
constituição dependerá de autoriza-
ção do Govérrio Federal. (Decreto n9
60.459-67, art. 115 e seu parágrafo
único);

x) estipular as condições para que
a.5 Sociedades Seguradoras estrangei-
ras que operam no País adaptem suas
Organizações às novas exigências le-
gais. (Decreto-lei n9 73-66, art. 113,
§ 29);

z) expedir as normas disciplinada-
ras, condições e tarifas, bem como fi-
xar data para início de exigibilidade
da contratação, relativamente aos se-
guros obrigatórios estabelecidos pelo
art. 20 do Decreto-lei n9 73-66, a sa-
ber: (a) danos pessoais a passagei-
ros de veículos automotores de vias
terrestres; (b2) idem de vias fluvial,
lacustre e marítima; (b3) idem de
aeronaves; (b4) idem. dos transpor-
tadores em geral; (c) responsabili-
dade civil do construtor de imóveis
em zonas urbanas, por danos a pes-
soas ou coisas; (d) bens dados em
garantia de empréstimos ou fonancia-
mentos de instituições financeiras
públicas;. (el) garantia do cumpri-
mento das obrigações do incorpora--
dor; (e2) idem do construtor de imó-
veis; (f) garantia do pagamento a
cargo de mutuário da construção ci-
vil, inclusive obrigação imobiliária;
te; edificios divididos em unidades
autônomas; (h) incêndio e transpor--
te de bens pertencentes a P essoas ju

-rídicas, situados no país ou nêle
transportados; (i) crédito rural (j);
crédito à exportação, quando conce-
dido por instituições financeiras pú-
blicas (Decreto-lei n9 73-66, art. 56,
Decreto n 9 61.867-67, art. 38 e Decre-
to 219 62.447-63, art. 19);

aa) estabelecer os direitos e obri-
gações do estipulante, quando fôr o
caso, na regulamentação de cada ra-
mo ou modalidade de seguro (Decre-
to-lei n9 73-66), art. 21, § 39 ; e De-
creto n9 60.459e67 art. 19, § 39);

bb) expedir recomendações espe-
ciais sôbre a liquidação de sinistros
relativos aos seguros obrigatórios -
(Decreto n9 61.867-67, art. 49);

cc) fixar limites e condições do se-
guro obrigatório de responsabilidade
civil do proprietário ou explorador de
veiculeis automotores hidroviários
(Decreto n9 61.867-67, art. 89);

dd) expedir normas para cobertu-
ras dos "riscos comerciais" e dos
"riscos políticos e extraordinários" do
seguro obrigatório de crédito à ex-
portação (Decreto n 9 61.867-67, arti-
go 24, parágrafo único);

es) rever, com a periodicielade mí-
nima de dois anos, os limites fixados
no ...)ecreto n 9 61.867-67 (Decrete nú-
mero 61.867-67, art. 39);

11) fixar normas especificas quan-
to ao recolhimento da parcela de dez
por certo dos prêmios arrecadados
dos seguros obrigatórios de responsa-
bilidade civil, relativos aos transpor-
tes terrestres e destinada", pelo pra-
zo de cinco anos, a, melhoria das con-
dições de segurança do tráfego das
rodovias (Lei n 9 5.191, de 23 de feve-
reiro de 1968, artigo 29);

gg) estabelecer a forma de aplica-
ção dos recursos do Fundo de Esta-
ailidade do Seguro Rural, administra-
do pelo IRB, inclusive atribuindo a
pai ticipaçao da SUSEP nos recursos
dêsse Fundo (Decreto-lei n9 73-66,
art. 16, parágrafo único e art. 40,
inciso IV; Decreto n9 60.459-67, arti-
go la7, incaso Sal; e Decreto número
60.460-67, art. 67);

1i71) fixar os limites máximos tèc-
nicemente admissíveis como lucro
nas opere ções de seauros de crédito
rural, seus reeseaures e suas retro-
ceeeoes, para efeiti de apuração de
excedentes destinadcs à constituição
ue Fundo de Estabilidade do Seguro
R,urcti, (Decreto-lei n9 '73-66, artigo
17, alínea a);

2i) estabelecer normas e fixar li-
mites ps.ra as operações de seguro
rural, a serem efeavadas concomi-
tante e automaticamente com os con-

tratos de financiamento rural, conce-
didos à agricultura e à pecuária pelas
instituições financeiras do Sistema
Nacional de Crédito Rural, enumera-
das no art. 79 da Lei n9 4.829, de 5
de novembro de 1965 (Decreto-lei n9
73-66, art. 18, § 19 ; e Decreto núme-
ro 60.459-67, art. 10 § 19);

jj) fixar critérios para o regime
de franquia, a que se sujeita a cober-
tura do Seguro-Saúde (Decreto-lei is9
73-66,- art. 130. § 1.9);

11) estabelecer tabelas de honorá-
rios médico-hospitalares e fixar per-
centuais de participação obrigatória
dos segurados nos sinistros, observan-
do na elaboração das tabelas, a me-
dia regional dos honorários e a renda
média dos pacientes, prevendo a pos-
sibilidade da ampliação voluntária da
cobertura pelo acréscimo do prêmio
e levando em conta, na fixação das
percentagens de partipipação ,os ín-
dices salariais dos segurados e seus
encargos familiares (Decreto-lei nú-
mero 73-66, art. 131 e seus §§);

III - Como órgão consultivo

a) opinar na elaboração das dire-
trizes do Conselho Monetário Nacio-
nal sôbre a aplicação do capital e das
Reservas Técnicas dai Sociedades Se-
guradoras '(Decreto-lei n9 73-66, ar-
tigo 5 9 , inciso VI e art. 32, inciso I,
e Decreto , n9 60.459-67, art. 21, in-
ciso XII e art. 57);

b) opinar, no tocante às Socieda-
des Segura:deras e de Capitalização,
quanto a constituição, organizaçao,
cuncionamento, fusão, encampação
grupamento. transierência de contrô.
le acionária, estabelecimento no Ex-
terior de filiais eu sucursais, adoção
ou alteração de Estatutos, mediante
audiência nos processos respectivos
encaminhados e instruidos pela
SUSEP a serem objeto de autoriza-
-.32.e do Ministro da Indústria e do
Comércio. (Decreto-lei na 73-66, ar-
tigo 36' alínea a e artigos 74 e 77;
Decreto ne 60.459-67, artigo 34, in-
ciso I e arte. 42, 43, 51, 52, 53 e 54;
Decreto ntimero 61.589-67, art. 6.9•
e Decreto-lei numero 261-67, art. 3.9,
§ 2.9 e art 49);

c) opinar sobre a aplicação de pe-
nalidaoes de competencia privateva
do Ministro da Indústria e do Co-
mércio (Decreto-lei 119 73-66, artigos
115 e 117 e Decreto n 9 60.459-67, ar-
tigo 93);

d) opinar sôbre a cassação da car-
ta-patente das Sociedades Segurado-
ras (Decreto-lei n9 73-66, art. 90; e
Decreto n9 60.459-67, art. 21, incise
XVI);

IV - Como órgão executivo .

a) conhecer dos recursos de deci-
sões da SUSEP e do IRB nos casos
especificados nes Decretos-leis núme-
ros 73-66 e 261-67 (Decreto-lei nú-
mero 73,66, art. 32 , inciso IX; De-
creto n9 60.459-67, art. 21, inciso
IV; e Decreto-lei n 9 261-67, artigo
39, § 19);

b) receber da SUSEP os processos
administrativos de apuração de in-
frações cometidas por Sociedades Se-
guradoras, sempre com base em au-
to, representação ou denúncia posi-
tivando fatos irregulares; e dispor so-
bre as respectivas instauraçõee re -
cursos e seus afeitos, instâncias, pra-
zos, peia:ripa:10 o outros atos prucee
sualístices (Decreto-lei n. 9 '73-66, ar-
tigo 118);

c) determinar, quando julgar con-
veniente, a redução do preza co um
ano de integralizaçãO da cripital das
Sociedades Seguradoras, seja o Ini
ceai sejam seus aumentos em diiihei-
ro (Decreto n 9 60.4Ela a7, ait. .19 e
seu parágrafo único);

d) apreciar proposta a SUSEP
sare as condições de idianadade e
capacidade que deverão sate-a:aze: es
aciministradores e membros dos Coa
selhos Fiscal e Consultivo das Secie
dades Seguradoras. (Decreto mime -
ro 60.159-67, ai t. 33, item XIII); 	 1

e) homologar a designação e in-
dicar as atribuições e vantagens do
diretor-fiscal nomeado pela SUSEP
para a Sociedade Seguradora que
mostre insuflanda de cobertura do
capital, das reservaS técnicas, da
Fundos, ou má situação econômico-
financeira (Decreto-lei n9 73-66, ar-
tigo 89; e Decreto n9 60.459-67, arti-
go 36, inciso XVI, e art. 64);

f) aprovar as comissões de corre-
tagens relativa aos seguros dos bens;
direitos, créditos e serviços dos or-
gãos centralizados da União, das Au- .
tarquias , Sociedades de Econo4,
Mista e demais Emprêsas ou Entaia-*
des controladas direta ou indireta-
mente pelo Poder Público Federal;
inclusive aos seguros não obrigatórios
de bens de terceiros abrangidos por
qualquer contrato ou plano de co-
bertura de seguro em que ditas Em-
presas ou Entidades -figurem como
estipulantes ou beneficiários, comis-
sões essas a serem recolhidas ao IRB,
para crédito do Fundo de Estabilida-
de de Seguro Rural (Decreto-lei nú-
mero 73-66, art. 23, § 3 9, e Decreto
/1.9 60.459-6'7, art. 17);

g) aprovar o Código de Ética Pra.
fissional apresentado pelas Sindicatos
de Corretores de Seguros e a consti-
tuição de airão de Classe, destinado
tta julgamento das infrações ao Có-
digo de Ética (Decreto n9 60.459-67,
art. 119);

71) aprovar o plano de fiscalização
das associações de classe, de benefi-
cência e de socorres mútuos, e dos
montepios que instituem pensões ou
pecalies, a ser-lhe submetido peca
SUSEP (Decreto n 9 60.459-67, artigo
115)

ti mandar, facultativamente, fiscaa
neer, se p quando julgar concenien-
te. as associações de classe, de be-
nericencia e de socorros mútuos e
os Montepios que instituem pensões
ou pecúlios, e "que, por já estarem era
funcionamento quando da promul-
gação do Decreto-lei n9 '73-66, fica-
rem excluídos do regime; nêle esta-
belecido (Decreto-lei n9 73-66, artigo
143, § 19);
I) decidir sôbre sua própria orga-

nização, elaborando o respectivo Re-
gimento Interno (Decreto-lei número
73-66, art. 32, inciso XIV; e Decreto
n9 60.459-67 art. 21, inciso XVII);

l) regular a organização, a compo-
sição e o funcienamento de suas Co-
missões Consultivas (Decreto-lei nú-
mero 73-66, art. 32, inciso XV e ar-
tigo 34, § 29 ; Decreto n9 60.459-67,
art. 21, inciso XVIII, e art. 28, §
29);

m) criar Comissões Consultivas, _
desde que ocorra justificada necessi-
dade, além das adiante mencionadas:
I - de Saúde; II - do Trabalho, III
- de Transporte; IV - Imobiliária
e de Habitação; V - Rural; VI -
Aeronáutica; VII - de Crédito, VIII
- de Corretores de Seguros, estabe-
lecidas pelo Decreto-lei n9 73-66 -
(Decreto-lei n 9 73-66, art. 34, § 19;
Decreto n9 60.459-67, art. 28, § 19);

n) aprovar o Regimento Interno
da SUSEP, inclusive as modificações
que forem propostas pelo Superinten-
dente dêsse órgão (Decreto número
60.459-67, art. e5, parágrafo único e
art. 36, inciso III);

o) expedir o Eetatuto do Pessoal
da SUSEP, mediante proposta do Su-
perintenderae (Atese órgão, fixando
os deveres, direitos e vantagens dos
servidores (Decreto n9 60 ..459-67, ar-
tigo 40);

a') aprovar, por proposta de Su-
perintendente da SUSEP, o Quadro
de Pessoal dêsse óreão, fixando os

respectivos padrões próprios de ven-
cimentos e vantagens e o eventual
aproveitamento de requisitados nesse
Quadro (Decreto n9 60.459-67, artigo
36, inciso V, e art. 39);

g) dar aprovação prévia, em cada
caso, à contratação de pessoal pela
SUSEP por prazo determinado, paria
prestação de serviços técnicos, sem
vinculo empregaticio com essa Autar-



novembro de 1964, ficando classifi-
cados na categoria "A".

seçao ias
Da ordem dos trabalhos

.Art. 13. A ordem dos trabalhos das
reuniões do Conselho, cuja sequência
o Plenário poderá alterar quando jul-
gar conveniente, será a seguinte:

I — Expediente.
II — Ordem do Dia.
§ 1.9 O Expediente constará de:
a) leitura, votação, eventual corre-

ção e assinatura da taa da sessão an-
terior;

O) citação e distribuição do expe -
diente;

c) apresentação de proposições,
indicaçoes, requerimentos, moções ou
comunicações.

§ 2.9 A Ordem do Dia constará
de discussão e votação da matéria
em pauta, que terá sido levada ao
conhecimento dos membros do Con-
selho, com um mínimo de três dias
de antecedência.

SEÇÃO IV

Dos Debates
Art. 14. Qualquer membro do

Conselho poderá falar:
— Para, no expediente, apresen-

tar proposições, indicações, requeri-
mentos ou comunicações.

II — Sôbre matéria em debates.
III — Para encaminhar votação.
IV — Em explicaçao pessoal.
Art. 15. Salvo deliberação em con-

trário, por parte do plenário, os as-
suntos de ,que trata o inciso I do ar-
tigo precedente serão discutidos e vo-
tados na sessão em que forem apre-
sentados.

Parágrafo único. Quando houver
matéria nova ou quando ela não es-
tiver suficientemente esclarecida, os
assuntos poderão ser encaminhados:

a) aos órgãos	 competentes da
SUSEP ad do IRB, para instrução;

b) a relator ou a comissão rela-
tora, na forma do art. 6.9, inciso VI.

Art. 16. Os debates sôbre as ma-
térias da ordem do dia se farão a
partir do relatório do relator ou da
comissão relatora, que deverá ser
apresentado com 3 (três) dias :lieis
de antecedência da sessão em que o
assunto seja colocado em pauta, ini-
ciando-se após um resumo oral feito
pelo autor, acompanhado das comi
neraçõoe que julgar necessárias.

§ 1.9 O relatos, ou a comissão rela
tora, terão prazo náo superior a
quinze dias, contados da data da dis-
tribuição do processo, para elaborar
sai/ estudo e conseqüente relatório.

§ 2.9. .Até o penúltimo dia útil antes
da data fixada o relator ou o coor-
denador da comissão relatora, deverá
ser alertado para a entrega do rala-
tório.

saçÃo v
Dos Pedidos de Vista

Art. 17. O Presidente concederá
vista aa processo ao Conselheiro que
o solicitar, antes de iniciada a vo-
tação, salvo se o plenário discordar
da concessão.

Parágrafo único. O Conselneno
revisor do processo devolve-lo-á ,im-
preterivelmente na primeira reunião
ordinária seguinte.

Art. 18. Havendo um segundo pe-
dido de vista, êste, se concedido, será
considerado coletivo e derradeiro, e
por igual prazo.

SEÇÃO VI

Do Regime de Urgência
Art. 19. Por proposta do Presi

dente ou de qualquer Conselheiro
aprovada pelo plenário, um processo
cuja solução precise ser tornada com
rapidez, pode ser declarado em re-
gime de urgência.

Parágrafo único. Nesse caso. o
prazo maximo para elaboração de es-
tudo e relatório, de que trata o ar-
tigo 16, parágrafo 1.9, fica reduzido
a 5 (cinco) dias, ao passo que a
apresentação do relatório poderá ser
feita, em casos espedes, até no pró-

pio dia da sessão de debate no Com
selho.

saçÃo vu
Da Votação

Art. 20. Encerrada a discussão
proposição será submetida votaçã
cabendo ao Plenário decidir se a ao
tação deve ser global ou destasad
proposiçao será submetida à votaça
dos assuntos.

§ 1.9 O Plenário poderá deferir,
requerimento de qualquer membro:

a) o destaque de emendas;
b) a discussão e votação de pr,

jetos por artigos, seções. capítulos
títulos;

c) a preferência 'na votação d
assuntos.

§ 2.9 Não será concedida preferéi
cia. com prejuízo de proposição e
regime de urgência. e

Art. 21. Não poderá haver vo
por delegação.

Art. 22. E' facultado aos membr
do Conselho fazerem declaração 1
voto, que deverá constar de ata.

Art. 23. Quando o assunta não á
tiver suficientemente esclarecido, p,
dera ser solicitado, por qualquer d.
Conselheiros, o adiamento da respe,
tiva votação, que dependerá de mar,
vação cio Plenário.

Parágrafo único. Não haverá adi;
mento da votação, quando se trai;
de matéria em regime, de urgência.

SEÇÃO viu
Das Atas

Art. 24. Das reuniões do Consell
serão lavradas atas sucintas, que
formarão o local e a data da reunii
nome dos membros que comparec
rem, assuntos apresentados e debi
tidos e d.:, deliberações assumidas,

Art. 25 No inicio da sessão, se
lida e submetida à discussão e v
tação, a ata da reunião anterior.

§ 1.9 Quando a cópia da ata /mi
ver sido distribuída com a antes
dência prévia mínima de 48 horas
que usualmente deverá ocorrer, si
leitura poderá ser dispensada, a r
querimento de qualquer membro
Conselho.

§ 2.9 As retificações de atas sota
tadas pelos Conselheiros deverá
cons da ata imediatamente post
dor.

Art. 26. As atas serão datilogr
fadas em félhas sôltas, com as eme

-das,-admitidas, e receberão as as
nataras do Presidente, de todos
membros presentes e do secretário
reuniã o .

?arágrafo único. As atas serão
cadernadas anaulemente, para arq
vamento e consulta.

SEÇÃO ast

Das Resoluções
Art. 27. O CNSP tomará suas

cisões através de Resoluções e Ai
aquelas quando exprimirem delii
ração de interêsse geral do Siste
Nacional de Seguros Privados e es
quando exprimirem deliberações e
forem julgadas, pelo plenário, de
terêsse restrito.

Parágrafo único. As Resoluçõe:
os Atos te-no numeração em separa
para cada ano, em ordem cronc
glca.

Art. 28. A redação final de c:
projeto de Resolução será submet
pelo Secretarie ria reunião ao F
sid.en te do Conselho, sempre que g
sivel logo após a aprovação da r
teria pelo plenário.

§ 19 Tratando-se de matéria
implique em texto extenso ou c(
plexo de ateeolução o Secretarie
submeterá ao Presidente dentro
quarenta e oito horas que se ser
sem ao término da sessão.

§ 29 A critério da Presidência, e
se tratando de matéria especializi
a redação fina/ da Resolução pod
ser solicitala a um óos membros
Conselho, o qual disporá do met
prazo mencionado no item ante
para submetê-la à apiovação.

Art. 29 Em casos especiais e
urgência, a critério da Presidência
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aula (Decreto n9 60.459-67, art. 38,
alínea d);

r) aprovar os programas anuais e
plurianuais da SUSEP, e seus res-
pectivos orçamentos (Decreto número
60.459-67, artigo 36, inciso X).

V — De tem modo geral:
a) estabelecer o entendimento da

legislação de seguros e dos regula-
mentos relativos às suas atribuições,
decidindo, os casos omissos e expedin-
do os atos esclarecedores (Decreto
n9 60.459-67. art. 21, inciso XXI);

b) baixar Resoluções, nos casos de
suas atribuições especificas a serem
observadas pelos integrantes do Sis-
tema Nacional de Seguros Privados
(Decreto n9 60.459-67, art. 21, inci-
so XIX e art. 34, inciso VII);

O) alterar, mediante Resolução, o
presente Regimento, sempre que a
legislação posterior ou os atos com-
plementares do Poder Executivo
acrescentares ou modificarem substan,
walmente preceitos relativos a suas
atribuiç es, composição ou funciona,
17) ento.

CAPÍTULO XIX

Composição
Art. 49 O Conselho Nacional de

Seguros Privados compõe-se de doze
membros ou Conselheiros a saber:

I — O Ministro da Indústria e do
Comércio.

II — O Ministro da Fazenda ou
seu representante.

III — O Ministro do Planejamen-
to e da Coordenação Geral ou seu re-
presentante.

IV — O Ministro da Saúde ou seu
representante.

V — O Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social ou seu representan-
te.

VI — O Ministro da Agricultura ou
seu representante.

VII — O Superintendnete da Su-
perintendência de Seguros Privados.

VIII — O Presidente do Instituto
de Resseguros do Brasil.

IX -- -Um representante do Con-
selho Federal de Medicina.

X — Três representantes da inicia-
tiva privada, nomeados pelo Presi-
dente da República, mediante esco-
lha dentre brasileiros dotados das
qualidades pessoais necessárias, com
mandato de dois anos, podendo ser
reconduzidos, e três suplentes, igual-
mente nomeados por igual prazo de
dois anos.

§ 19 Qualquer dos representantes
da iniciativa privada perderá sua con-
dição de membro do Conselho se dei-
xar de comparecer sem motivo justi-
ficado, a três sessões ordinárias con-
secutivas ou a seis interpeladas, du-
rante o ano.

§ 29 O Superintendente da SUSEP
e o Presidente do IRB, quando, por
motivo de fôrça maior, não puderem
estar presentes às sessões do Conse-
lho poderão designar assessôres que
comparecerão às reuniões a fim de
prestar esclarecimentos ao plenário
sôbre a matéria porventura constante
da Ordem do Dia, ou apresentada no
Expediente.

CAPÍTULO nr
Funcionamento

SEÇÃO

Da Presidência
Art. 59 A Presidência do Conselho

compete ao Ministro da Indústria e
do Comércio.

Parágrafo único. O Presidente do
Conselho possuirá, além do voto nor-
mal, o de qualidade ou desempate.

Art. 69 São atribuições do Presi-
dente do Conselho:

I — Representar o Conselho peran-
te os órgãos dos Podêres Públicos e
Entidades Privadas.

II — Marcar a data para as ses-
sões e convocar as reuniões extraor-
dinárias.

ri — Abrir as sessões, presidi-las e
suspendê-las.

IV — Determinar a Ordem do Dia.
V — Determinar o destino do ex-

pediente lido nas reuniões.
VI — Nomear relator para emitir

parecer sôbre assunto submetido à
apreciação do CNSP ou, se fôr o ca-
so, designar comissão relatora de
três membros para fasê-la, com indi-
cação do coordenador da Comissão.

VII — Conceder a palavra aos
membros do Conselho.

VIII — Conceder vista de processos
em pauta.

IX — Decidir as questões de or-
dem.

— Anunciar o resultado das vo-
tações.

XI — Resolver sabre a conveniên-
cia de divulgação das matérias tra-
tadas nas sessões.

XII — Assinar e mandar publicar
as Resoluções do Conselho.

XIII — Assinar o expediente do
Conselho endereçado a outras Secre-
tarias de Estado.

XIV — Cumprir e fazer cumprir
êste Regimento.

Art. 79 Em suas faltas ou impedi-
mentos, o Presidente será substituído
pelos Ministros de Estado, integran-
tes do Conselho, ou pelos seus repre-
sentantes na seguinte ordem:

I — Fazenda.
1I — Planejamento.
III — Saúde.
IV — Trabalho.
V — Agricultura, observado o dis-

posto nos parágrafos dêste artigo.
§ 19 Nas sessões em que estiverem

presentes apenas Ministros ou ape-
nas seus representantes, a ordem dos
incisos dêste artigo será rigorosamen-
te respeitada.

§ 29 Nas sessões em que estiverem
presentes Ministros e representantes
de Ministros, a substituição se fará
pelo Ministro de Estado, obedecida a
referida ordem.

§ 39 Nas atribuições exercidas fora
das sessões, inclusive a fixação de
datas para estas, a substituição se
fará pelo Ministro da Fazenda ou laor
seu representante.

soçao
Das Sessões

Art. 89 O Conselho realizará ces-
sões ordinárias, por convocação de seu
Presidente, até o máximo de •ito
(8) por mês, entre 19 de fevereiro e
20 de dezembro de cada ano.

§ 1 9 Quando necessário, o Conselho
realizará sessões extraordinárias, des-
de que convocadas por seu Presiden-
te, ou mediante proposição de dois
têrços de seus Conselheiros.

§ 29 A data, a hora e o local das
sessões serão marcados pelo Presi-
dente, por iniciativa própria,. ou pe-
la de membros do Conselho.

Art. 99 O Conselho só poderá reu-
car-se com a presença de, pelo me..
nos, 6 (seis) de seus membro:, e des-
de que, entre êles, se encontram, —
pelo menos 4 (quatro) dos Ministros
de Estado ou seus representantes.

Parágrafo único. Os membros que
não puderem comparecer são auto
maticamente substituídos por seus su-
plentes.

Art. 10. Salvo deliberação em con-
trário as sessões terão caráter reser-
vado.

Parágrafo único, Qualquer Conse-
lheiro poderá requerer que a dis-
cussão de determinado assunto se fa-
ça s'..eisaarnente.

Art. 11. O Conselho, por intermé-
dio de seu Presidente ou de qualquer
de seus membros para isso autoriza-
do, poderá convidar para compare-
cer a suas sessões, representantes de
entidades públicas ou privadas, ou
técnicos em assuntos ligados a suas
atividades, quando isso seja útil ao
perfeito esclarecimento e informação
das matérias que sejam tratadas.

Art. 12. Os membros do Conselho,
por seu comparecimento, perceberão
uma gratificação calculada nos têr-
mos do Decreto n9 55.090, de 26 de



autarquia, Os que devam exercer as
funções de Assistente e de Chefes das
Seções (SEA e SPT):

XI — Coordenar os trabalhos ad-
ministrativos das Comissões Consule
tivas, indicando os respectivos Secre-
tarios.

XII — Ercaminhar ao Superinten-
dente da SUSEP, ao término de cada
trimestre cl ive os processos de paga-
mento de "jetons" de presença, na
forma do art. 32 cio'Decreto numero
60.459-67.

XII/ — Elaborar, anualmente, o
Plano de Trabalho e o Orçamento do
CNSP para o exercício seguinte, a ser
submetido ao Plenário.

XIV — Elaborar, anualmente, o
Relatório dos Ativiaaaes do CNSP e
o demonstrativo da execução orçamen-
tár,a, relativos ao exercício anterior,
para ser submetido ao Plenário.

XV — Desempenhar quaisquer tra-
oalhos de que fôr incumbido pelo Pre-
sidente do CNSP.

Art. 34. Compete à Seção de Ex-
pediente e Arquivo.:

—Manter o contrôle de protocolo
e da distribuição de processos e pa-
péis, e prestar niformaçõs sôbre o seu
andamento ao» eiteeeseados

II,— Mautor na oevicie ordem o ar-
quivo dos processos:

III — Manter fichário de enderê-
Os necessários às atividades do ....
CNSP.

IV — Receber e expedir bacia a cor-
respondênaia do CNP.

V — Esmoi 'r certidões de processos,
devolver documentos e. êles anexados
mediante recibo quando devidamente
autorizada

VII — O atino= e manter a do-
cumentaçar da Se crt trade do CNSP,
munindo-a tanto quanto possível, e
conforme 3. melhor técnica, de tudo o
que eôr naseesário Ou flTi: em maté-
ria de legielacáo (thre seguros e ca-
pitalização legislação em geral, pu-
olicações esrecializadas, anais e do-
elementos do UNSE sue. Secretaria,
Comissões Consultivas e comissões téc-
nicas em geral;	 •

VIII — Roteou' es contatos deter-
ai nadoà p . le aeremário, no que se
:efere a o inninicações recados, liga-
ções telefônicas 'de roteina e encami
itleamentó de visitantes que se diri-
girem à S.eretarla do CNSP.

IX — Preparar to expediente a ser
assinado cole Secretário.

X — Executar (me lar tarefas que
ihe forem atribuídas pele Secretário
de CNSP

Art. 35. Compete	 Seção de Pro-
cessa•meato Técnico:

I — Comp-or e insturii os processos
ame devam ser levados ao Conselho
ou às Comi ssões Consultivas.

II — Preparar os recursos interpos-
tos ao Coasethm notificando as par-
tes interessadas e acompanhando sua
sramitaçãe.

Oçganizar e manter serviço
de divulgaçac das atividades do CNSP
competindo•lbe, neste particular:

a) editat mensolmente o Boletim •

Informa ti to do CNSP;
IA promover a emeão de publica-

ções especiais do CNSP:
c) promover a dettribuição de ma-

ária nub , :eitária de divulgação do
"NSP e rias poalicacões normais e-es-
oficiais de soa edição.

IV - alootrolar Os trabalhos de se-
cretaria las Comissões „Consultivas e
demais com issões tecreca. do CNSP.

V — Enceminhar eti Secretário do
CNSP, ao término. ie cada trimestre
,,, t e • pr; ri.311 .as de paaamento de a le-
tons" das divemos Comissões Con-
sultivas, e- rroo o the ri as . obrigatória-
nente, de cópias ae documentos que
asinprovem o presonea de seus inte-
erontes.

VI •-- Colaborar com c Secretário na
ataboracão do rano de Trabalho e do
R otatório das Ativ idades do CNSP.

Vil — Poecutar oulra: tarefas que
the forem airibuidas pele Secretário
do CNSP.

Art. 36. O Secretário disporá de
um Assisteote, a quem compete:

Art. 43. As Comissões Consultivas
serão compostas de um Presidente e,
no minirno, cinco membros, todos de-
signados por Portaria Cio Ministro da
Indústria e do Comércio, mediante
Indicação das entidades que forem
convidadas a integz á-las por fôrça
de atribuições especificas ligadas aos
objetivos das Comissees, de acôrdo
com o critério fixado pelo CNSP, em
cada caso.

§ 19 Cada entidade indicará seus
representantes e igual número de su-
luentes, recaindo a escolha', obrigatõ-
riamente, em técnicos de comprovada,
competenc'a.

§ 29 Os membros designados 'pelas
entidades participantes de uma Co-
missão Consultiva exercerão o man-
dato pelo pra2o de um ano, contado
ela data da primeira reunião ordiná-
ria da Cowissáo, após o que será so-
licitada a }va indicação, admitida a
reconduçãe

§ 39 Os órgãos de que trata o pa-
rágrafo ar terior podereo, a qualquer
tempo, solicitar a substituição de seus
representantes, caso em que o nôtro
meinbre completará o penedo do subs-
tituído.

Art. 44 De tôdas as Comissões Con-
sultivas do CNSP participara° repre-
sentantes de cada um dos cinco com-
ponentes do Sistema 'Nacional de Se-
guros Privados, mencionados no ar-
tigo 89 do Decreto-lei n9 73, de 21 de
novembro de 1960.

§ 19 Qualquer dos componentes re-
feridos neste artigo terá direito a uns
so voto,, de representação, mesmo
quando possuir mais de um delegado
efetivo em Comissão Consultiva.

§ 2.9 A pluralidade de representação
efetiva de um mesmo componente do
Sistema Nacional de Seguros Privados,
em Comrisào Consultiva, dependerá
ae autorização expuesa de CNSP.

Art. 45. As disposiçõe: do artigo
anterior se estenderão, quando fôr o
caso, à representação de compónen-
ter do Sis'ema Ne:dont:1 de Capitali-
zação.

Art. 46. Os secretários das Co--
missões Consultivas serão escolhidos
entre o siessoal mencionado no arti-
ge 40 clêsts Regm cato.

Art. 4't As Comissões Consultivas
serão subn etidos, prévia e .obrigatea-
'lamente, tos estudos das matérias ine-
rentes a cada uma delan que devam
vir a ser otjete de apreciação do ...
CNSP, especialmente quando se tra-
tar de regulamentação de seguros
obrigatórios.

§ 19 Os procesas ou consultas serão
encaminhaucs aos uresidentes das Co-
missões Consultivas, os quais designa-
ra° relatores, preservando o sistema
de rodízio entre todos os membros,

§ 29 Salvo regime de urgência, o
aelator deverá apresentar ao Secretá-
rio da riondssão setenta e duas•horas
antes da sessão relatório escrito e as-
sinado, contendo parecer e voto, pas-
sando a nrimeira via désse relatório
a fazer parte do processo original.

§ 39 Ulaniados os estudos e emiti-
dasa pelo plenário as recomendações,
que deverá.o receber numeração pró.,
pria, o Presieente da Comissão de-
volverá o processo à Secretaria do ..
C,NSP.

49 Disporão as Comissões de pra-
zo de quinze dias para cumprirem, em
eada caso as Mr. :traições previstas nos
ar rearefes anteriores, salvo se se tra-
tar de matéria encaminhada pelo
eins,elhc cem requerimento de ur-

aencia, qrando, então, será fixado
prezo menor.

Art. 48. As Carnisóes se reunirão,
sonvonaçeo dos respectivos presi-

dentes, a vida de meteria que hou-
ver para c.a-yd°, ou pot determina-
çao da Preeidenc :a do CNSP.

§ l ç A: sessões serão realizadas na
sala de raurii6es da Secretaria do ..
CNSF, ou na sede da SI TSEP, em dias
e horer eleteurenados cear a presen-
ça do Presidente, ou de substituto Por
me indicado e, ainda, mais três mem.
tiros.

I — Supervisar os serviços da SEA
da SPT.
II — Manter sob contrôle tudo o

que se referir administrativamente ao
pessoal da Secretaria etc CNSP, in-
clusive ponto, escalt de férias, horá-
rio e ea.caio de serviços.

III — Encearea,ar-se do material da
Secretaria sua requisição, contrôle,
distribuição e guarda.

IV — Organiaar e manter contrôle
especial de tarefas outorgadas a rela-
tores e comissões, para efeito de avi-
so e eiscalzação quanto ao cumpri-
mento de prazos para execução de ser-
viços ou trabalhos processuais a serem
atendidos.

V -- Oçganizar e manter em dia
completo fichário de todos os assun-
tos . tratados nas reuniões do CNSP,
assim como um fichário remissivo de
tais matér;as.

VI — raborar, pura submissão ao
plenário em cada reunião ordinária
do Conselho, o levantamento da si-
tuação dos processos entrados na Se-
eretaria do CNSP, cuja natureza te-
nha indicado a audiência de relato-
res ou Comissões do Conselho, ainda
não arquivados, com indicação do es-
tágio de traraitação, data do útlimo
encaminhamento e nome de quem os
recebeu.

VII — elar pelo cumprimento do
parágrafo único do art. 26 dêste Re-
gimento.

VIII — Assessorar o Secretário na
eiaboraçâo do Plano cie Trabalho e do
Relatório das Atividades de CNSP.

— Assessorar admiinstrativa-
•lente o e:ecretario do CNSP e exe-
cutar outeas tarefas que lhe forem
por ele ittobuldas.	 •

Art. 37 Salvo designação expres-
sa em contrário, o Assistente substi-
tuirá o Secretário do CNSP, em seus
impedimentos ocasionais.

Art. 38. O Assistente e os Chefes
de Seção submeterão à aprovação do
Secretário do CNSP, trimestralmente,
soe planificação de trabalho pro-
pondo o eme lhes parecer necessário ou
conveniente para a oca execução dos
serviços soe sua tesporisabilidade, no
que tange a material e a distribuição
de pessoal.

Art. 39 O cargo de Secretário do-
CNSla de provimento em comissão,
correspondera ao sunboic CC-1 da Ta-
bela de Remuneração da SUSEP, e as
funções gretificadas de Assistente e
Chefe de Seção corresponderão, res-
pectivamente aos níveis GF-3 e GE-4
de mesma tabela.

Parágrafc único. -Caberá -ao Supe-
rintendente. da SUSEP nomear o Se-
cretário do CNSP e designar os
ocupantes das funções gratificadas
de Assistente e Cbele de Seção.

Art. 40. Servirãe na Secretaria do
CNSP funcionários da SITSEP, além
de pessoas admitidas à prestação de
serviços eventuais . quando houver do-
tação orçamentária. no Ministério da
Indústria e do Comércio para êsse fim,
em ambos es„ casos dependendo seu
numero das necessidades dos serviços,
conf orme aprovação do Conselho.

Seção i	 Das Comissões
COnsultiva3

Art. 41 As i -eimissões Consultivas
de que trata e art. 34. do Decreto-
la. nç 73, de 21 da novembro de 1966,
amotinarmo na coal-idade de órgãos
consultivos CNSP, com . audiencia
obrigatória nas' imiairações relativas
as respectivas finalidades especificas.

Art. 42 As Cotsmsõ eS Consoltivas
que ficam coordenadas administrati-
vamente oca SCOTKO.Tka do Conselho,
são as ser); entes:

1 — Saúde.
II —
III — Transporte.
IV —	 e de HobitaçãO.
V — Ri. 'ai.
VI — Aeronáutica.
Vil	 Cree".ito.
VIII — Corretores cie Seguros.
IX — As que forem criadas pelo

CNSP quando . ocorra justificada ne-
cessidade..
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Conselho, uma vez submetida a ma-
téria previamente aos Conselheiros,
acompanhada de projeto de Resolu-
ção, ou de Ato, o CNSP poderá deli-
berar seibre assunto que signifique dis-
posição de interesse restrito, ou inter-
locutório de caráter gerai, dispensada
a formalidade de Inclusão da matéria
em pauta de sessão plenária, desde
que observado o mínimo de seis (G)
assinaturas de Conselheiros que subs-
crevam o projeto, dentre os quais
quatro (4), pelo menos, sejam Mi-
nistros de Estado, ou seus represen-
tantes.

Parágrafo único. A matéria de que
trata este artigo será referida na ses-
são ordinária mais próxima que se
realizar, constando em ata menção ao
processo e à deliberação assumida.

Art. 30. As Resoluções e Atos se-
rão asinados pelo Presidente do Con-
selho.

§ 19 As Resoluções serão publicadas
no Diário Oficial da União e divul-
gadas através da SUSEP e do IRB.

§ 29 Os Atos serão divulgados no
Boletim informativo referido no in-
ciso III do artigo 35 elêste Regimento.

CAPITULO V

Asscssoramcl 10
EEÇÃO T

Dos orsiics de Asses soramen
Art. 31. Os órgãos de assessora-

ramito uo CNSP, :ros termos cio art.
33, § 3e, e co art 31, todos ao De-
creto-lei 'a 73 de 21 oe novembro de
196G, sáo s SUSEP e as Comissões
Consultiva,.

Parágrafo único. O ase.essoramen-
to técnico poderá ser, ainda, presta-
do pen

SEÇP.0 15

Da Seer/ taria da CNSP
- Art.. 32. A Secretaria do CNSP é
• oeeao ovido pela SUSEP, sob o
ui trole do Conselho para atender
ace serviços deste til jano, 	 e se com-
p	 aas 3eguintes unidades:

_	 Seçaa no Expediente e Arquivo
(SEA

ii — &e.áC de Processamento Téc-
nict, tere"5.

Art. 33 A Secretaria do CNSP
ehelioda eia um Seceetário, ao qual
compete:

S — Orien tar, cooraenar e controlar
• atividaoes da' Secretaria;

II — Traçar as nerinae cle execução
dos service. internos;

III — ?reparar a pauta das sessões
do Conselhe e secretariar as reuniões;

IV — Transmitir aos Conselheiros
as convocações para as sessões, fei-
tas pelo Pseeidepte;

V — Elaborar as elas das sessões do
Cceiselho, submetendo-as aos Conse-
lheiros presentes, sempre que possível
com a antecedência de 43 (quarenta
e oito) horas da reanião em que de-
vam ser suemetidas a aprovação;

VI — Distribuir previamente, aos
Conselheeos cópias dos trabalhos e
re latóries -referentes -abs assuntos
constantes da pauta das sessões, com
a antecedência neinima de 48 (que.
rente e oito) horas da reunião ror-
respondente-

VII — Cemunicar ros Conselheiros
Relatores e aos membros das Comis-
soes Relatores as missões de que se
acham incumbidos, fernacendo-lhes
toaos os iiernentos de que o Conselho
dispõe para facilitar-lhes a tarefa, fa-
acudo as cemunicações sôbre a pro-
a ima . eim nação dos prazos de apre-
aentaeão dos relatórios.

VII; — Manter cor tato com os
Conseiheirw principahuente os Re-
/atores e Revisores de processos, bem
como com as Presieenter das Comis-
sões eonseltivas, aos quais deve en-
viar todos os memorandos que se fa-
çarn necessários ao lient despenho
das respectivas missões.

IX — Manter em dia todo o expe-
diente do Conselho.

X — Indicar, ao Superintendente
SUSEP, dentre os servidores da
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§ 29 Os Membros que não puderem II — Pauta da proairaa sessão, com g) Etapa classificatória: Curso de
comparecer serão substituídos, auto- menção à Ordem do Dia.
snàticamente, por seus suplentes. 	 III - (aasaa da ata da última ses-

§ 39 Após apreciação da ata da ses- zeo realizada.
sto ard	 o Presidente ( ara
CIO à discussão • e votação das maté-
alas constantes da Ordem do Dia, sen-
do-lhe facultado conceder ves sa de Art. ai) Ao Secretario de cada Co-
processo a algum membro que a so- missão, alem da ccraueténcia previs-
licite uma vez afiançado o camnri- te noutros itens cléste Regimento,
mento do prazo a que se refere o art. cabe:
47, § 49, dêste Regimento.

§ 49 Concluída a matéria constante
da Ordem do Dia, o Presidente inicia-
3'à a discussão dos assuntos trazidos
no Expealente da sessão quando po-
der4o ser apresentadas indicaeõ
consultas a moções e, ainda, aprecia- !que fizerem ms.
do processo urgente ou e não tiver li -- Organizar o índice geral das
constado da Ordem do Dia,	 propostas ou recomendações da Co-

§ 59 As deliberações serão tomadas missão,
por maioria cas votos de seus mem-
tiros, eabeado No Peesieente, além do
seu voto pessoa!, o de desempate.

§ 69 2 facultado aos membros das
Comissões fazerem declaração de voto,
qt e -nd ere, censtar de ata.

§ '79 As atas serão assinadas pelo
Presidente e demais membros presen- Art. 51 Os componc.ntes das Co-
tes às sessões, aléel. do Secretário da missões Consultivas, inclusive os
Comissão.	 membros suplentes, quando convoca-

Art. 49. Os Secretários das Comis- aos, a o Secretário. perceberão por
sões fornecerão aos seus membros os sessao ry e nomparecerem o "iaton"
seguintes elementos:. 	 lua fôr fixado nelo Teres/dente da Re-

./ — Rela ção cla todos os processos pública, na forma do dionnsto no I) 3-

em discussão, com indicação dos pra- ereto n. 9 55.090, de 26 de novembro
zos para conclusão dos trabalhos. 	 de 1964.

IV— Qualquer outro documento ou
material	 nsidere do necessário.

- Anatar a tem/ilida dos mem-
Mos da Comissão a providenciar,
mensalmente, junto a Seção de Pro-
cessamento Técnico da Secretaria do
CNSP, o pagernento dos "jetons" a

iii — Conservar, ein coleções, as
atas origira-. - /eonectivos re-
:etários, paopostas ou recomendaaões.

IV — Atender a consultas relativas
a processos subrneddes à Comissão.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E

CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO
Faculdade de Letras

EXAME DE HABILITAÇÃO — 1969
EDITAL

De ordem do Senhor Diretor "Pro-
tempore" da Faculdade de Letras,
Professor Afrânio Coutinho, e de
acôrdo com a Legislação em vigor,
faço público, para conhecimento dos
Interessados, que serão recebiass
nesta Secretaria de 20 de janeiro a
31 de janeiro, as inscrições para o
concurso de habilitação à matrícula
inicial nos cursos de Letras.

A Secretaria atenderá os candida-
tais de 29. a 6Q, feira, das 12 às 16,00
horas.

I — O reqcerimento de inscrição se-
rá instruído com os documentos:

a) carteira de identidade;
b). prova de pagamento da taxa de

inscrição;
c) dois retratos recentes, 3 x 4;
d) declaração de que o candidato

está de acôrdo com as condições do
edital.

II — O impresso para inscridk se-
rá fornecido pela Escola.

III — Depois de registrada na Se-
cretaria, a carteira de identidade se-
rá devolvida ao candidato. Dsfericla
a inscrição, receberá um Cartão de
Identificação que deverá, obrigatõ-
elamente, apresentar à Comissão
Examinadora, quando chamado a ca-
la uma das provas.

IV — As vagas postas em concur-
so são em número de 300 para os di-
versos CUTSOS.

V — O Concurso de habilitação
aonstará das seguintes etapas para
os cursos acima mencionados:

a) Etapa eliminatória: tôdas as
provas para os cursos de Letras serão
aliminatórias;

b) Etapa classificatória: prova es-
Orita das matérias;

c) Etapa classificatória: Curso de
:?ortuguês — Literaturas: Prova es-

. Mita de Língua PortugUêste.

Português — Italiano: — Proca es-
crita de Italiano.

b) Etapa ciassificatória: Curso de
Português — Alemão: — Prosa es-
crita da Alemão.

i) Etapa classificatória: Curso de
Português — Grêgo: -- Prova escri-
ta de Grego.

Vi — Nas provas de línguas não
será permitido o uso de dicionário,
cem exceção dos exames de Latim e
Grego.

— Concorrerão à fase elimi-
natória todos os candidatos escritos.

VIII — As notas atribuídas a cada
prova variarão de O (Zero) a 10 (dez).

mente será admitido à etapa
cla.Uificatória o candidato que obti-
ver arau igual ou superior a 4 (qua-
tro) em cada uma das provas elimi-
natórias.

IX — A classificação final dos can-
didatos será feita, ordenando-se de-
crescentemente, o total de pontos ob-
tidos na soma dos graus das provas
rsa•izadas, eliminatórias e classifica-
tórias.

— Não será feita segunda cha-
ma de qualquer das provas.

XI — Não será concedida vista de
prova ou rsvi.são de provas.

XII --- O concurso de habilitação
sõmente será válido para matricida(
no ano de 1969.

XIII — As provas terão inicio dia
16 de fevereiro e os horários serão
afixados prèviamente na sede da Fa-
culdade.

As provas serão realizadas na sede
da Faculdade de Letras, à Avenida
República do Chile.

XIV — Para a matrícula aos apro-
vados no vestibular, serão exigidos os
seguintes documentos, com firma re-
cenhscida, exceto aos dois primeiros
itens:

a) Comprovante de pagamento da
anuidade estabelecida pela Reitoria
da Universidade Fdi.eral do Rio de
Janeiro;

b) Prova de estar em dia com ao
obrigações relativas ao serviço mili-
tar (fotocópia);

c) Certidão de nascimento, expedi-
da por cartório de registro civil;

d) Prova de conclusão de curso se-
cundário completo, fichas modélo 18
e 19, em duas vias;

e) Atestado de vacina anti-varió-
lica;

f) Atestado de idoneidade morai,
passada por duas pessoas idôneas e
devidamente qualificadas.

g) Atestado de sanidade física e
mental.

XV — A secretaria da Faculdade
prestará aos candidatos quaisquer in-
formações suplementares.

Secretaria da Faculdade de Letras
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, 14 de agôsto de 1968.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

AVISO
CONCORRÉNCIA-EDITAL

N9 1-CPC-68
Tornamos público que, no dia 11 do

mês de outubro próximo ás 15 horas
na sede da Comissão Permanente de
Concorrênc • as, à rua do Mercado, 34
179 andar, R:o de Janeiro, Guanabara,
serão recebidas propostas para ri ela-
boração do estudo de viabilidade da
conclusão da L i gação Roca Sales —
Passo Funda (L-35), no Estado do
Rio Grande do Sul.

Os interessadas poderão obter o
Edital e tôdas as informações neces-
sárias na sede da Comissão, no ex-
pediente n:rmal da repartição.

FIX/ de Janeira 29 de agôsto de
1983. — João Carlos Gurgel Barbosa,
Preeidente da C.P.C.

Dias: 11, 12 e 13-9-68.

BANCO DO BRASIL S. A.
Carteira de Comércio Ex:--ior

COMUNICADO 119 243

A Carbeira de Comércio kacterion
tendo em conta alçada que lhe atri-
cum o Conselho Nacional do Comér-
cio Exterior, em secado de 26.4.68,
e lanndo uso da faculdade prevista
no inciso IV, § 29, tia Resolução nú-
mero 12, de 10.3.67, do mesmo Can-
se:ho torna público:

I — em face do que aispõe a Lei
n" 5.197 de 10.1.67, incluem-se no
regime de licenciamento prévio, a
que se refere a lista "A", anexa á
precitata Resolução n9 12 da Concex,
as exportações de pelas de cobra, em
auto (2.0241);
ii — ficam eliminadas da lista

"A", em questão, as mercadorias
abaixo descriminadas:

-- Pintos de 1 dia
2.01.0112.01.99 — Peles e °curas

de gado (exceto 2.01.21:39)
2.09.25 -- Cardas de porco
2.09.99 — Sémen
2.61.0112.61.39 — Lã
2.66.2112.66.39 — Juta e fios de

juta
2.66.65	 Guaxima, ara.mina, uai-

cirna e semelhantes.
2.66.89 — Malva
4.33.60 — Ovos de ave doméstica

para incubação.
4.73.50 — Batatas para plantio.
Rio de Janeiro (GB), 5 de saiam-

bit: de 1963.
BenecUcto Fonseca >foreira — Di-

retor.
Fernando de Souza 011retra — Ge-

rente de Exportação.

EDITAIS E AVISOS
cl) Etapa elassificatória: Curso de

Português — Francês: — Prova es-
crita de Francês.

e) Etapa classificatória: Curso de
Português — Latim: — Prova escrita
de Latim.

f) Etapa classificatória; Curso de
Português — Espanhol: — Prova es-
crita de Espanhol.


